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	Reunião: GT de Plano de Contingência

	Responsável: Comissão Técnica de Biossegurança e Bioproteção (CTBio) e Coordenação da Qualidade (CQuali)

	Horário: 13:30h às 15:30h
	Local: sala 4, COGIC

	Participantes
	Simone Cavalher (CTBio), Ricardo Machado (CTBio), Renata Almeida (CQuali), Marta Monteiro (Coordenadora de Qualidade/COGIC), Fabiane Fonseca (Gabinete da Diretoria/COGIC) e Vania Miyamoto (DAE/COGIC), Ednilson Humelino (Gestor TransegurTec da Brigada de Contingência FIOCRUZ/COGIC) e José Ricardo de Moura Corrêa (Gestor substituto TransegurTec da Brigada de Contingência FIOCRUZ/COGIC).

	

	PAUTA PROPOSTA

	Direcionamentos para elaboração de Plano de Emergência Contra Incêndio e Pânico (PECIP) e Formação das Brigadas Voluntárias de Incêndio (BVI) nos prédios Fiocruz.


	PONTOS DISCUTIDOS

	Adequações na formação das Brigadas Voluntárias de Incêndio e elaboração do Plano de Emergência Contra Incêndio e Pânico (PECIP)

	Próximas ações
	RESPONSÁVEL
	PRAZO

	Divulgação do que foi acordado com a empresa TransegurTec em relação à assinatura dos PECIP e disponibilização de cronograma para entrega dos mesmos
	Humelino
	13/11/19


Inicialmente, Marta mencionou que precisaria saber da prioridade dos Laboratórios de Referência em relação à realização das auditorias visando o (re)credenciamento. Então, Renata explicou que não existia, em relação às diferentes áreas de atuação desses laboratórios, uma prioridade, pois não há um cronograma de abertura dos editais para as mesmas; porém, sugeriu consultar a Coordenação de Vigilância em Saúde e Laboratórios de Referência (CVSLR) da Fiocruz para mais informações neste sentido.

Em seguida, Humelino fez uma apresentação sobre as ações de combate e prevenção de incêndio nos campi da instituição e a nova legislação de incêndio do Estado do Rio de Janeiro, determinada pelo Decreto 42 (17/12/2018) que instituiu o novo Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico (COSCIP). Nesta apresentação Humelino abordou três focos principais: legalização das edificações, Plano de Emergência Contra Incêndio e Pânico (PECIP) e Formação das Brigadas Voluntárias de Incêndio (BVI).

Em relação à regularização (legalização) das edificações junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), Humelino explicou que para tal acontece o Processo de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSCIP), o qual tem por finalidade a adequação da edificação às condições de segurança contra incêndio e pânico. O fluxo do PSCIP é o seguinte: 1) Primeiramente, deve ser elaborado, por profissional legalmente habilitado e cadastrado junto ao CBMERJ, o Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico do prédio em questão (neste projeto são descritas as medidas de segurança contra incêndio e pânico exigidas pelo COSCIP, como, por exemplo, número e localização de hidrantes, extintores, etc); 2) Após o projeto ser aprovado, o CBMERJ emite o Laudo de Exigências para a edificação; 3) Em seguida à emissão do Laudo de Exigências e sendo convidado, o CBMERJ faz uma vistoria na edificação (para constatar a presença das medidas de segurança contra incêndio e pânico indicadas no projeto e no Laudo de Exigências) ; 4) Após a vistoria, estando tudo conforme o CBMERJ emite o Certificado de Aprovação (este documento, que certifica que a edificação está regularizada, deve ser fixado na portaria do prédio). 

Quando Ricardo perguntou quais os prédios estavam regularizados perante o CBMERJ, Humelino respondeu que havia poucas edificações nos campi possuindo Laudo de Exigências. Respondendo à Renata, Humelino também informou que cada Estado da federação tem sua própria legislação de incêndio.

Humelino explicou que antes de sair o Decreto 42/2018, o Departamento de Arquitetura e Engenharia (DAE) da COGIC já havia realizado um processo para contratação de uma empresa, devidamente credenciada no CBMERJ, para realizar a regularização dos prédios da Fiocruz localizados nos campi do Rio de Janeiro. O trabalho dessa empresa é mapear os prédios (considerando as medidas de segurança obrigatórias existentes) e, depois, elaborar um Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico para ser apresentado no CBMERJ. Sendo este aprovado, o DAE supervisionaria as adequações físicas necessárias para que, ao final do processo, essas edificações recebessem o Certificado de Aprovação. Humelino mencionou que o DAE poderia dar mais informações sobre o andamento do trabalho desta empresa para regularizar os prédios. Marta e Renata sugeriram solicitar ao DAE a relação de prédios que já estão regularizados (com Certificado de Aprovação). Em seguida, Simone perguntou se a empresa contratada (pelo DAE) teria um prazo para dar uma devolutiva sobre o trabalho e sua finalização, já que um ponto que tem sido muito debatido em reuniões é a ausência (ou funcionamento inadequado) de sirenes e alarmes em diferentes prédios. Vania informou que apesar de não estar participando da fiscalização deste contrato, achava ser tal prazo inferior a um ano e que o trabalho estava caminhando. 

Em relação ao Plano de Emergência Contra Incêndio e Pânico (PECIP), Humelino explicou que antes da entrada em vigor do atual COSCIP somente a norma ABNT NBR 15219:2005 exigia tal plano para as edificações. Porém, agora a legislação estadual também exige o PECIP e menciona que o mesmo deve ser elaborado por profissional (ou empresa) cadastrado junto ao CBMERJ (Nota Técnica 2-10 do CBMERJ). 

Ricardo salientou quanto ao critério que a Fiocruz adotará para elaboração do PECIP em seus prédios, já que enquanto a ABNT 15219 obriga a confecção do plano de emergência contra incêndio para toda edificação, assim como o faz os manuais de Biossegurança da Fiocruz e da Organização Mundial de Saúde, o COSCIP do Estado do Rio de Janeiro (e de alguns outros Estados) condiciona sua obrigatoriedade ao tipo de ocupação, área e altura da edificação (por exemplo, para prédios do grupo “D”, que engloba os de laboratórios [divisão “D-4”], o PECIP é exigido apenas para edificações com mais de 60 metros de altura). Renata complementou que, apesar de não ser especialista na área, o que faz mais sentido é elaborar o PECIP para todas as edificações, já que o risco de incêndio está presente em todos os prédios, corroborando com o que está expresso na ABNT 15219. Renata propõe como um dos desdobramentos da reunião verificar com o DAE se, na contratação da empresa acima pela COGIC, teve algum critério de escolha dos prédios que serão contemplados no trabalho. Apesar de Humelino achar importante que a elaboração do PECIP contemple todos os prédios (ele salientou que as normas ABNT de incêndio são mais completas e detalhadas que as legislações estaduais), ele perguntou se, por questões econômicas, nos prédios menores (que a legislação estadual não exige um PECIP), tal plano também seria assinado por um profissional competente (engenheiro) e cadastrado no CBMERJ. Simone ressaltou que tal oneração dependerá do tipo de contrato realizado (se o contrato for feito para pagamento por assinatura/prédio, será mais oneroso que aquele feito contemplando a assinatura de um conjunto de prédios). Marta e Renata ressaltaram que se a Fiocruz contratou uma empresa para assinar os planos, ela deveria fazer para todos os prédios. Porém, Humelino informou que apesar da empresa ter consciência que a confecção dos PECIPs está no contrato, ela havia alegado que quando o mesmo foi firmado (antes do novo COSCIP entrar em vigor) não havia a exigência de um engenheiro assinar tais planos, o que, agora, poderá gerar um custo adicional. Então, Renata argumentou que foi a legislação que mudou, e não a Fiocruz, logo a empresa deveria se adequar ao novo regulamento. Humelino mencionou que não sabe se, nestes casos (mudança de legislação), o contrato contemplaria a obrigatoriedade da empresa entregar os PECIP devidamente assinados por um engenheiro, porém informou que até a próxima quarta-feira (13/11) traria uma resposta da empresa. Marta ressaltou que numa reunião recente com a direção da COGIC, Humelino ratificou que a empresa (através de um engenheiro competente) assinaria os PECIP dos prédios “emergenciais” (aqueles com Laboratórios de Referência).

Ricardo elogiou o excelente trabalho da Brigada de Contingência na elaboração dos PECIP (apesar dos já existentes ainda não estarem assinados por um profissional habilitado no CBMERJ), porém ressaltou preocupação com o tempo que a Brigada levará para elaborar tal plano para todos os prédios que abrigam Laboratórios de Referência (como exemplo citou o IOC, onde, atualmente, dos 11 prédios com esses laboratórios apenas três possuem PECIP). 
Simone, Renata e Ricardo também levantaram a questão se, para os prédios das Unidades regionais, que seguem legislações estaduais próprias, a empresa TransegurTec estaria habilitada para confeccionar o PECIP (por exemplo, nas edificações localizadas no Estado do Rio de Janeiro somente empresas/engenheiros cadastrados no CBMERJ têm tal competência). Humelino ficou de verificar.

Quando Renata perguntou desde quando havia exigência para elaboração do PECIP, Humelino respondeu que desde 2005 com a ABNT NBR 15219 (nível federal), porém que a partir do novo COSCIP (publicado em 17/12/2018 e cuja vigência iniciou 180 dias após esta data) passou a ser exigido também pelo CBMERJ. Então, Renata indagou o porquê de, até o momento, existirem poucos prédios com tal documento. Humelino respondeu que, em relação aos prédios sem PECIP (grande maioria), a elaboração dos mesmos está em andamento, porém algumas dificuldades (como falta de acesso às plantas baixas de algumas edificações) acabam por atrasar o processo. Respondendo a Simone que havia perguntado se não seria o DAE (COGIC) o retentor das plantas, Marta informou que a COGIC não possuía todas as plantas (dos prédios Fiocruz) atualizadas (segundo ela, isto acontece em decorrência, principalmente, de algumas plantas terem sido [no passado] disponibilizadas pelo DAE e não devolvidas [porém Marta salientou que atualmente, devido ao maior controle existente neste departamento, isto não ocorre mais] e de alguns prédios terem passado por adequações de obras sem o conhecimento do DAE). Vania informou que, em paralelo, a COGIC está contratando um levantamento visando à incorporação dos projetos em modelo 3D (“Building Information Modeling” - BIM), o qual trará mais segurança e informações ao DAE. Humelino complementou dizendo que com a contratação da empresa para realizar o PSCIP, obrigatoriamente essas plantas serão atualizadas e, consequentemente, a Brigada de Contingência poderá utilizá-las para confeccionar os PECIP. Então Ricardo mostrou preocupação na dependência da elaboração dos PECIP (pela Brigada de Contingência) à atualização das plantas pela empresa contratada pelo DAE, já que o edital de referência poderia sair a qualquer momento e na listagem (abaixo) preliminar de prédios (localizados apenas nos campi do Rio de Janeiro) eram muitas edificações (mais de 11). Marta informou que em reunião recente na COGIC ficou definido que Humelino, considerando a lista de prédios disponibilizada, verificaria os que já possuem PECIP (finalizado ou em execução) ou não. Ela também informou que como a Brigada Fiocruz atende muitas situações emergenciais, seria muito oportuno Humelino elaborar um cronograma de entregas dos PECIP para as edificações listadas. 

Em relação à lista preliminar de prédios que abrigam laboratórios de referência (abaixo), o grupo achou importante a CVSLR ratificá-la e, se for o caso, complementá-la (inclusive com prédios das Unidades regionais). 

Quanto à formação da Brigada Voluntária de Incêndio (BVI), Humelino mencionou que apesar de tal treinamento não estar no contrato da empresa TransegurTec com a Fiocruz, sua equipe passou a treinar BVI em alguns prédios para aumentar a segurança contra incêndio. Porém, ele explicou que, conforme a nova legislação, essa formação tem que ser dada por empresa credenciada para tal no CBMERJ, além de uma série de exigências adicionais, entre elas a apresentação de atestado médico para os brigadistas, como salientado por Ricardo. No entanto, Humelino informou que a TransegurTec está credenciada e o preço cobrado para formação da BVI é R$295/brigadista.

Marta informou que atualmente a COGIC não tem um contrato para formação de BVI e nem haveria tempo hábil para fazê-lo de modo a atender a demanda premente envolvendo os prédios com Laboratórios de Referência, porém disse que já está programada tal licitação para 2020. Neste sentido, Marta perguntou quem custearia a formação das BVI para atender os prédios acima e o quantitativo necessário de brigadista em cada prédio. Por envolver Laboratórios de Referência, os presentes concordaram em levar tal questão à CVSLR para que, se possível, esta coordenação custeasse a formação de BVI em tais prédios. Quanto ao quantitativo de brigadistas a serem formados, Ricardo mencionou que como a Nota Técnica 2-11 (“Brigadas de Incêndio” - CBMERJ) estipula o tamanho da BVI em, no mínimo, 10% da população fixa do prédio, as Unidades envolvidas ficariam encarregadas de repassar estes números para cada edificação. Ricardo solicitou que, após disponibilização das populações dos prédios e o mais rápido possível, o Humelino informasse o quantitativo da BVI em cada um desses para que, em seguida, fosse elaborado um procedimento eficiente para arregimentar esses voluntários, pois a falta destes tem sido uma constante em alguns treinamentos realizados nas Unidades pela Brigada de Contingência Fiocruz.

Respondendo a Simone e Renata que perguntaram se um valor menor (do que R$295) poderia ser negociado com a empresa, já que o quantitativo de brigadista era expressivo, Humelino disse que certamente sim.

Quando Simone perguntou quem ficaria encarregado da obtenção dos atestados médicos para os brigadistas, Humelino respondeu que a apresentação dos mesmos ficaria a cargo dos alunos e que, conforme a legislação, existe um modelo (para a redação) específico a ser seguido pelo médico.

Como acertado com os presentes, Humelino ficou de, até a próxima quarta-feira (13/11), informar (por e-mail) o que ficou acertado após conversa com a empresa em relação à assinatura dos PECIP (para os prédios com Laboratórios de Referência) e disponibilizar um cronograma com os prazos de entrega desses planos (segundo ele, o prazo pensado seria final de dezembro). Ricardo salientou a importância dos prazos acordados serem cumpridos, já que todos envolvidos (CTBio, CQuali, COGIC, Unidades) se basearão neles para tomar decisões. 

Renata reforçou que apesar de neste momento se estar pensando especificamente nos prédios com Laboratórios de Referência, já que a qualquer momento poderá sair o edital do Ministério da Saúde e em seu checklist consta como exigência ter um plano de emergência, a Fiocruz deve ter como prioridade a elaboração do PECIP para todos os prédios.

Para finalizar, os membros da CTBio e CQuali agradeceram a presença dos representantes da COGIC e da Brigada de Contingência Fiocruz.

Lista de prédios (nos campi do Rio de Janeiro) com laboratórios já credenciados como Referência ou que pretendem se candidatar a tal (a relação dos prédios do IOC foi disponibilizada pela Vice-direção de Referência desta Unidade, enquanto o restante foi informado pela Marília da CVSLR):

1) PAVILHÃO HÉLIO E PEGGY PEREIRA (IOC)

2) PAVILHÃO ROCHA LIMA (IOC)

3) PAVILHÃO LEÔNIDAS DEANE (IOC)

4) PAVILHÃO CARLOS CHAGAS (IOC)

5) PAVILHÃO CARDOSO FONTES (IOC)

6) AMBULATÓRIO DE HEPATITES VIRAIS (IOC)

7) PAVILHÃO DE HANSENÍASE (IOC)

8) AMBULATÓRIO SOUZA ARAÚJO (IOC)

9) PAVILHÃO ADOLPHO LUTZ (IOC)

10) PAVILHÃO LAURO TRAVASSOS (IOC)

11) ANEXO do PAVILHÃO LAURO TRAVASSOS (IOC)

12) INI 

13) INCQS

14) IFF

15) Hélio Fraga (ENSP; já foi aprovado recentemente como referência)
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